






Machado, G. E. Miranda, R. G. B. 
2016. Guia de Manejo ex situ de 
invertebrados marinhos
ISBN: 978-85-89529-07-5
28 Páginas

1.Educação Ambiental  2. Ecologia. 3. 
Zoologia Marinha I. título

Ficha Catalográfica

Ilustração e Imagens: Gisa Machado, Vítor Tutunji 
e Rodrigo Miranda 

Designer: Diogo Santos 

Projeto UÇÁ 

  Coordenação Geral: Pedro Belga
  Coordenação Técnica: Graça Bispo
  Coordenação Educação Ambiental: Sabrina Sodré



Leitor,
		
	 O Guia de manejo ex situ de invertebrados marinhos 
é a compilação de informações e de experiências que tem 
como objetivo auxiliar educadores ambientais em suas 
atividades empregando invertebrados marinhos. 

	 Ele não esgota as informações e gostaríamos que os 
leitores que tiverem experiências para compartilhar conosco 
as envie para nossa página no facebook (www.facebook.
com/projetouca/). 

Os autores
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	 Uma das formas de ampliar esse conhecimento 
é a realização de atividades de divulgação científica, 
que consistem no trabalho de bem compreender um 
fenômeno natural ou qualquer outro assunto estudado 
por profissionais das áreas de Ciências e fazer um 
relato em linguagem que possa ser entendida pelo 
público leigo em geral. 

	 Há diferentes estratégias, uma delas pode 
ser a distribuição para a população de livros, filmes, 
programas para rádio e televisão, textos e repor-
tagens para jornais e revistas, matérias acessíveis 
via internet, cartilhas, folhetos, cartazes, exposições 
e atividades em Museus e Feiras de Ciências, entre 
outras ferramentas para veículos de comunicação de 
massa.

	 Uma das funções mais importantes da 
divulgação científica é levar à grandes parcelas da 
população um melhor conhecimento da Natureza, 
esclarecendo causas de medos e superstições. Outra 
função de igual importância é difundir as novidades 
da área científica, que circulam inicialmente em publi-
cações acadêmicas, que por seu perfil se tornam 
muito especializadas, voltadas para profissionais da 
área.

 A APRESENTAÇÃO DE RECURSOS NATURAIS TEM 

PAPEL IMPORTANTE PARA QUE A POPULAÇÃO ADQUIRA 

CONHECIMENTO SOBRE CIÊNCIA, CONHEÇA O QUANTO 

ELA ESTÁ PRESENTE EM SEU ENTORNO, VALORIZE E 

PROTEJA OS ORGANISMOS NELA INSERIDOS.

Atuando nessa área, 
encontramos cientistas que escrevem 
livros explicando suas próprias 
pesquisas em linguagem acessível a 
não especialistas, e outros que, graças 
à sua formação, compreendem bem 
assuntos de pesquisas estudados por 
outras pessoas e os traduzem para 
público mais amplo, dirigindo-se 
principalmente à imprensa. Podemos 
encontrar, também, programas 
jornalísticos que se dedicam a fazer 
esta interface entre cientistas, mídia 
e população.

A RELEVÂNCIA
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	 O conhecimento que se pode adquirir através 
destas atividades, dificilmente permitirá a alguém 
atuar profissionalmente na área, mas permite, por 
exemplo, o acompanhamento de questões políticas 
nacionais e internacionais importantes, viabilizando a 
tomada de posição, por exemplo, em questões como 
a legislação brasileira referente à biossegurança e 
demandas de projetos ambientais.

	 Esse desenho do perfil do público alvo deve ser 
colocado com clareza, até para aumentar a eficiência 
da ação. Tal procedimento facilitará o trabalho do 
divulgador. Sua apresentação será mais segura e 
com domínio dos limites do conteúdo a ser explorado. 
Podemos citar como exemplo, uma das campanhas 
de divulgação científica mais importante no Brasil, 
desencadeada pelo médico sanitarista Oswaldo Cruz, 
que teve sua motivação no surto de febre amarela. 	

Nessas atividades o papel que se deseja 
ver desempenhado pelo público precisa 
ser previamente desenhado, pois ações 
podem variar desde a leitura isolada de 
um livro até a execução de experimentos 
simples em Museus de Ciências. Para 
o sucesso destas atividades é impor-
tante a caracterização do público alvo 
e a linguagem a ser utilizada, pois isto 
determina a escolha da ferramenta e 
do veículo de comunicação adequado a 
atividade.

	 O então médico sanitarista viu a importância 
em ensinar a forma e necessidade de destruição de 
criadouros de mosquitos para combater o surto no Rio 
de Janeiro, então a capital do país. Esta campanha 
foi bem sucedida e continua atual, agora para evitar 
epidemias como a dengue.

	 O Brasil apresenta problemas tão vultosos e 
tão complexos que tornam gigantesca a tarefa de 
educar a população e por isso muitas outras ativi-
dades são, não só bem vindas, como extremamente 
necessárias (FRANCISCO, 2015).
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	 Toda legislação pertinente ao assunto está 
compilada e disponível no endereço digital http://www.
ceuaics.ufba.br/legislacao (Comissão de Ética do uso 
de animais – CEUA - ICS /UFBA). Nesse Guia nos dete-
remos na legislação pertinente ao uso didático.
	 Toda atividade ao ar livre, seja em praia, 
costão rochoso ou outro ambiente natural, requer uma 
etapa de preparação por parte do educador. Nela, 
ele faz as escolhas metodológicas, a fim de que as 
experiências ao ar livre sejam prazerosas e seguras, 
e tenham significado para os alunos.
 
	 Nessa etapa sugere-se a produção de um plano 
de trabalho para a judar o Educador a planejar seus 

objetivos, e uma sequência de eventos que produzam 
dinamismo e enga jamento dos participantes na 
atividade. Não só preparar roteiros de trabalho 
para orientar a atividade, mas também é essencial 
que o animal foco da atividade esteja em condições 
saudáveis de ser apresentado. Para tal precisamos de 
atenção desde o momento da coleta do indivíduo até 
a sua devolução ao meio ambiente.

O manuseio de invertebrados 
marinhos envolve cuidados especiais 
com exigências específicas de 
acordo para cada grupo envolvido. 
Parâmetros como temperatura da 
água, salinidade, pH, densidade 
de organismos em determinado 
espaço confinado, estabilidade no 
transporte, alimentação adequada e 
qualidade do ambiente de exposição.

	 O Conselho Nacional de Controle de Experi-
mentação Animal CONCEA (2013) na publicação da 
Diretriz brasileira para o cuidado e a utilização de 
animais para fins científicos e didáticos – DBCA, em 
sua seção IX, compila os princípios gerais estabele-
cidos pela Lei Federal 11.794 (BRASIL, 2008) quanto a 
responsabilidade dos professores; as exigências para 
os Projetos ou Protocolos para atividades didáticas; 
manutenção de animais em instituições de ensino.

DENTRO DO CONTEXTO LEVANTADO, AS PRÁTICAS 

QUE NECESSITAM DO USO DE ORGANISMOS VIVOS 

PRECISAM ORIENTAÇÃO QUANTO ÀS NECESSIDADES 

BÁSICAS PARA EVITAR O SACRIFÍCIO DOS MESMOS, 

ATENTANDO PARA TODAS AS ETAPAS QUE ENVOLVAM A 

VIDA DESSES ANIMAIS.

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E 
O USO DE INVERTEBRADOS 
MARINHOS ex situ.
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	 Na seção VI, que explora “A conduta durante 
a realização de Projetos”, o documento aborda 
cuidados por detecção de dor e do distresse, duração 
das atividades, manejo, imobilização e confinamento 
de animais, entre outras exigências.
 
	 Visando atender as exigências das leis para 
elaboração dos Projetos e orientar os Educadores 
quanto às características e parâmetros que possam 
resultar nesse distresse, o presente Guia de Manejo 
irá compilar as exigências de um grupo específico de 
animais. Foram escolhidos exemplares de macroinver-
tebrados marinhos bentônicos costeiros.

	 Nossa proposta é apresentar as exigências 
fisiológicas do grupo e os limites bióticos e abióticos 
exigidos por eles para compatibilizar a necessidade 
de sua utilização e oferecer aos organismos condições 
necessárias para sua sobrevivência com o mínimo de 
estresse possível.

ENTRE ESSES ITENS AS EXIGÊNCIAS NOS 
PROJETOS INCLUEM:

(A) O número máximo de alunos a serem 
supervisionados por cada professor;

(B) Os números mínimo e máximo de 
animais a serem utilizados por cada aluno;

(C) O número máximo de vezes que cada 
animal será utilizado;

(D) Como a obtenção dos objetivos 
educacionais será avaliada;
 
(E) Porque o uso de animais é 
absolutamente necessário para atingir 
os objetivos didáticos e não pode ser 
substituído por métodos alternativos.
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	 Não só privilegiando a transmissão de infor-
mações, mas focalizando, também, o desenvolvi-
mento de habilidades e atitudes que garantam a 
manutenção do equilíbrio ambiental e da qualidade 
de vida condizente com as aspirações atuais (KRASIL-
CHICK, 1986). 

	 Algumas estratégias de divulgação e orien-
tação necessitam da apresentação de “personagens” 
que possuem um apelo visual importante. Esses são 
sempre representantes do ecossistema em estudo e 
que, na maioria das vezes, se encontram em ambi-
entes de difícil acesso para a população. 

	 Com o apelo voltado para animais com 
carisma, campanhas com “organismos chaves” 
conseguem desenvolver projetos que atingem ecos-
sistemas inteiros. Podemos citar como animais foco 
desses projetos bem sucedidos o Mico-leão-dourado, 
Peixe-boi-marinho, Tamanduá-bandeira, Tartaruga 
marinha, Muriqui e outros que ampliaram seus apelos 
de conservação a ecossistemas como manguezais, 
florestas da Mata Atlântica e outros. Como falar de 
mudança de atitudes para proteger organismos que 
nunca são vistos pelas pessoas? 

	 É preciso levar esses organismos até a 
presença do público. Isso implica em retirar o animal 
de seu habitat e transportá-lo até um local artificial. 
Manusear e coletar estes organismos requer muito 
cuidado para que a atividade não os sacrifiquem ou  
venham a ser pisoteados durante a ação.

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL (EA) TEM SIDO 

AMPLAMENTE DISCUTIDA E VALORIZADA, SENDO 

APONTADA COMO ELEMENTO INTEGRADOR DOS SISTEMAS 

EDUCATIVOS DE QUE DISPÕE A SOCIEDADE, PARA 

FAZER COM QUE A COMUNIDADE TOME CONSCIÊNCIA 

DO FENÔMENO DO DESENVOLVIMENTO E DE SUAS 

IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS.

A FERRAMENTA
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	 A evolução da ciência e os constantes questio-
namentos sobre o uso de animais em experimentação 
científica alteraram as relações entre o ser humano 
e os animais, transformando o bem-estar animal em 
uma importante área de estudo. A ciência de animais 
de laboratório considera o bem-estar animal como 
um dos principais fatores que podem influenciar no 
resultado de um experimento e valoriza o uso ético 
de animais retomando o princípio dos três R’s desen-
volvido por Russell e Burch (1959). 

	 A política dos 3 “R”s neste contexto consiste 
em, como sugere o primeiro “R” (replace), seja consi-
derada a substituição do animal vivo por outras 
formas de exposição do conteúdo – filmes, vídeos, 
maquetes, bonecos. Assim evitaremos expor os 
animais a sensações de frustação, medo, tristeza e 
ou ansiedade. Se não for possível então pense no 
segundo “R” (reduction), reduza o número de animais 
usados ao necessário para não comprometer a confi-
abilidade dos resultados de sua atividade. E por fim 
o terceiro “R” (refinement) onde se terá o cuidado de 
diminuir a severidade ou as ações diretas sobre os 
animais.

R. R. R.

	 Apesar da comprovada importância dos 
modelos animais para a pesquisa científica, de tempos 
em tempos a comunidade científica é cobrada pela 
sociedade quanto ao uso de animais em experimen-
tação. Historicamente os questionamentos éticos 
apresentados pelo inglês Jeremy Bentham (1748-1832) 
acerca do sofrimento imposto aos animais podem ter 
dado início às primeiras ações com relação à proteção 
aos animais no século XIX.

	 Uma justificativa que defende o uso de animais 
em algumas situações foi apresentada por Claude 
Bernard, em 1865, em seu livro Uma introdução do 
estudo da medicina experimental - “[...] Seria estranho 
se reconhecêssemos o direito de usar animais para serviços 
caseiros, para comida, e proibíssemos o seu uso para a 
instrução em uma das ciências mais úteis para a huma-
nidade [...]”.
 
	 No entanto, a polarização entre os experimen-
talistas e aqueles que se contrapõem à sua utilização 
perdura.
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	 O interessante é que, mais do que por sua 
abrangência, essa convocação atualizou o desafio 
paradigmático da E A, quando passa a ser nomeada 
como Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(MMA, 2004). 

	 “A urgente transformação social de que trata a 
educação ambiental visa à superação das injustiças ambi-
entais, da desigualdade social, da apropriação capitalista e 
funcionalista da natureza e da própria humanidade. Vivemos 
processos de exclusão nos quais há uma ampla degra-
dação ambiental socializada com uma maioria submetida, 
indissociados de uma apropriação privada dos benefícios 
materiais gerados. Cumpre à educação ambiental fomentar 
processos que impliquem o aumento do poder das maiorias 

hoje submetidas, de sua capacidade de autogestão e o 
fortalecimento de sua resistência à dominação capita-
lista de sua vida (trabalho) e de seus espaços (ambiente)”  
(SORRENTINO; TRAJBER; FERRARO JUNIOR, 2005 ). 

SOMENTE EM 01/01/2005, OITO ANOS APÓS A 

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE CONSCIENTIZAÇÃO 

PÚBLICA PARA A SUSTENTABILIDADE (GRÉCIA, 1997) 

FICOU MARCADA NA LEMBRANÇA DE EDUCADORES 

AMBIENTALISTAS EM TODO O MUNDO, POIS A EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL VIVEU UM MOMENTO HISTÓRICO.

No atendimento a essas 
demandas Políticas e Sociais, 
os projetos e campanhas em EA 
visam atingir o público alvo e obter 
a mudança efetiva de valores 
ambientais alcançando melhoras 
significativas na qualidade de vida 
dos cidadãos comuns, na menor 
célula social, a família brasileira.

	 Para atingir esses objetivos os atores envol-
vidos precisam estar bem articulados e envolvidos 
no processo – motivação e ação. Muito bem colocado 
pelos autores e assim a E.A. surge como “um processo 
educativo que conduz a um saber ambiental materializado 
nos valores éticos e nas regras políticas de convívio social 
e de mercado, que implica a questão distributiva entre 
benefícios e prejuízos da apropriação e do uso da natureza” 
(SORRENTINO; TRAJBER; FERRARO JUNIOR, 2005 ).

CAMPANHAS DE
DIVULGAÇÃO
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COLETA DE INVERTEBRADOS 
EM MEIO MARINHO PARA 
ATIVIDADE DE CAMPO EM PRAIA

PARA UMA ATIVIDADE DE CAMPO EM 

QUE HAVERÁ COLETA, PRINCIPALMENTE DE 

INVERTEBRADOS É INTERESSANTE ESCOLHER UM 

AMBIENTE EM QUE SE POSSA UNIR UM COSTÃO A 

UMA PRAIA ARENOSA DE SUAVE DECLIVE.

UM DOS ASPECTOS MAIS IMPORTANTES É A 

SINALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO NO AMBIENTE 

MARINHO, POIS RESGUARDA A INTEGRIDADE DO 

PROFISSIONAL.
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O ideal é que em caso 
de mergulho sempre 
realize a atividade em 
dupla. É uma proteção 
para o profissional e 
não impacta tanto o 
ambiente. A retirada dos 
organismos deve ser 
feita cuidadosamente, 
evitando levantar pedras 
ou substratos que irão 
comprometer o equilíbrio 
das espécies que perma-
necerão no local.

Após a aula os organismos 
deverão ser devolvidos 
em processo lento com 
tempo de aclimatação, 
pois em recipientes, por 
mais que se mantenha a 
temperatura como antes 
há necessidade de deli-
cadeza e espera para 
mistura do meio aquático 
com os animais. É impor-

tante também que sejam devolvidos no mesmo local 
ou o mais próximo possível de onde foram retirados.

A DEVOLUÇÃO
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	 Os ouriços Lytechinus variegatus  (Lamarck, 1816) 
e  Echinometra lucunter (Linnaeus, 1758) são espécies 
abundantes do litoral brasileiro (RIBEIRO-COSTA 
& ROCHA, 2006).  São relativamente resistentes as 
mudanças dos fatores físicos como alterações de 
temperatura e salinidade, embora os mecanismos fisi-
ológicos que envolvem fertilização e desenvolvimento 
fiquem prejudicados quando são submetidos a baixas 
salinidades (HENDLER et al., 1995).

	 Ela afirmou que “[...] A acidificação do meio 
prejudica parâmetros imunes extremamente importantes 
para a eliminação de patógenos e consequentemente 
a sobrevivência desses animais em um futuro oceano 
acidificado” – logo, o controle do pH nos tanques 
de armazenamento desses organismos para apre-
ciação e manuseio didático expositivo pode resultar 
em doenças que, ao serem reintroduzidos em seu 
ambiente natural, podem levá-los a morte.

OS PARÂMETROS
ABORDADOS

TEMPERATURA, pH E SALINIDADE

Segundo Figueiredo (2014) a 
redução no pH da água do mar altera 
a proporção celular (diâmetro, volume 
e espessura), reduz a capacidade 
de fagocitose e espraiamento dos 
amebócitos fagocíticos assim como 
também afeta o balanço ácido-base 
do líquido celomático. Em testes de 
recuperação a autora observou que em 
curto prazo essas alterações podem 
ser reversíveis, mas indica que mais 
estudos podem avaliar os efeitos em 
períodos de exposição prolongados.

O COSTÃO ROCHOSO É UM AMBIENTE MARINHO 

EXPOSTO DIARIAMENTE À ALTERAÇÃO DOS FATORES 

FÍSICOS AMBIENTAIS COMO A TEMPERATURA, A SALINIDADE, 

A RADIAÇÃO SOLAR (SANTOS, 2010).
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	 É notório o efeito positivo e o resultado 
quase 	que imediato quando se faz uso de animais 
vivos nessa etapa do trabalho de sensibilização ambi-
ental, sempre pensar que estamos divulgando para 
que, com o apelo sentimental, consigamos nosso 
objetivo maior que é a proteção do ambiente em que 
esses organismos estejam inseridos.

Uma vez feita a opção 
do uso de animais 
vivos, tudo deve ser 
considerado: local, 
deslocamento, tempo 
de exposição, acondici-
onamentos, retorno ao 

habitat natural e acompanhamento da readaptação.

	 Existem vantagens e desvantagens na escolha 
do local onde será realizada a sensibilização ambi-
ental através de exposição dos animais. Quando o 
trabalho se realiza ao ar livre – próximo a um costão 
rochoso – temos vantagens e desvantagens a serem 
consideradas e cuidados para minimizar os efeitos 
negativos sobre os organismos.

	 O aspecto positivo é que os submeteremos 
a menor impacto com o deslocamento do animal e 
negativo devido a exposição aos fatores climáticos no 
local. É indispensável garantir que o local de exposição 
terá uma cobertura para minimizar a ação dos raios 
solares. A temperatura pode mudar muito rápido ao 
se colocar os organismos em recipientes pequenos e 
com pouca água. A temperatura da água, nestes casos 
pode deixar o animal debilitado definitivamente.
 
	 A própria exposição leva o ambiente do reci-
piente a perder oxigênio muito rapidamente e alguns 
animais, quando em estresse acabam produzindo 
substâncias diversas para se camuflar e/ou confundir 
o predador, isso acaba levando o ambiente onde 
estão confinados a esgotar suas condições de sobre-
vivência.

MANUTENÇÃO EM 
AQUÁRIOS/RECIPIENTES 
DE EXPOSIÇÃO

A LEGISLAÇÃO NOS PEDE QUE CADA VEZ SEJA 

EVITADO O USO DE ORGANISMOS VIVOS, DEVEMOS TER 

EM MENTE OPÇÕES MENOS INVASIVAS, TAIS COMO O USO 

DE FILMAGENS, EXIBIÇÃO DE IMAGENS E ORGANISMOS 

EMPALHADOS (SECOS, SEM VIDA).

LOCAL



18

	 Exemplos básicos são, a aplísia e polvo 
(moluscos), entre alguns outros, quando estressados 
ejetam uma substância que pode causar danos aos 
outros animais que estejam no mesmo recipiente 
(e a eles mesmos) – a tinta escura contem, além de 
melanina, tirosinase, lisina e ácido aspártico, essas 
enzimas servem para irritar e atordoar os predadores; 
a holotúria (equinodermata), costumam everter 
seu trato digestório e torna o ambiente igualmente 
esgotado de suas condições de sobrevivência. 

	
	 Quando essas 
coisas acontecerem 
os animais devem ser 
transferidos. Sempre 
com cuidado para 
que não ocorra um 
choque de tempe-
ratura. Verifique 
a similaridade na 
temperatura na água 
dos recipientes e 
caso seja necessário 
aclimatar o animal nessa transferência, faça a opção 
do uso de um saco de plástico com água do local de 
saída e deixe o saco com o animal mergulhado no reci-
piente de destino por alguns minutos (dependendo do 
volume de água – até 3 minutos – faça opção de usar 
apenas o volume necessário para a aclimatação).

	 É necessário que se conheça bem o local 
de onde serão retirados os organismos. Mergulhos 
prévios, com um registro de imagens do local esco-
lhido para localização do organismo é muito impor-
tante. Assim você saberá quantas vezes avistou o 
animal na mesma região e terá cuidado de devolvê-lo 
bem próximo ao seu local de costume.
 
	 No caso de animais incrustantes, fixos em 
substratos consolidados, é necessário que o substrato 
acompanhe o organismo, ou seja, remova a rocha 
com o organismo e nunca remova o organismo de 
sua rocha (anêmonas, corais, esponjas, poliquetas, 
mexilhões e outros). 
 
	 No caso dos animais foco desse guia, basta 
saber devolvê-lo no local de onde você o retirou. Por 
mais simples que isso pareça, você estará devolvendo 
o organismo para o ‘momento’ em que ele foi inter-
rompido – alimentação, abrigo ou até mesmo fuga de 
um predador. Ele com certeza estava naquele local 
conhecendo o que havia em volta. Isso não quer dizer 
que algo tenha mudado no tempo em que ele esteve 
fora, mas é mais provável que ele reconheça e seja 
capaz de se defender no local em que ele já estava 
explorando.

RETIRANDO O ANIMAL 
DO AMBIENTE
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	 Escolha baldes grandes para que o animal já 
saia de dentro d’água mergulhado em água do balde.
 
	 Evite ao máximo trazer o organismo para fora 
da água. Siri e caranguejo estão adaptados, mas 
ouriço, estrela e pepino do mar sentem essa diferença 
de pressão ao serem retirados para fora d’água e 
podem sofrer danos em sua fisiologia que serão preju-
diciais a sua sobrevivência.
 
	 Siris e caranguejos, normalmente são alvo de 
captura na área de alimentação. Os procedimentos 
são similares, tais como uso de puçá, para siri e brace-
amento para caranguejo. Por serem territorialista, 
principalmente o siri deverá manter em recipientes 
isolados e com baixa iluminação.

	 Uma vez feita a sua escolha, pense em 
preparar o recipiente onde ele será transportado 
antes de retirá-lo do seu habitat natural.
 
	 Caso ele esteja sendo conduzido para ainda 
ser transportado, você deverá ter um recipiente que 
não cause muitas alterações aos parâmetros do local 
de onde o animal foi retirado.
 
	 Colete água do local, preferencialmente, pois 
ela estará com temperatura, oxigenação, salinidade e 
até mesmo impurezas já conhecidas pelo organismo. 
Faça o aferimento desses parâmetros no local, pois 
facilitará a manutenção desses fatores no recipiente 
para onde ele irá.
 
	 Leve, no mínimo, quatro vezes o volume de 
água que o seu recipiente suporta e a água para o 
seu recipiente/aquário.
 
	 O recipiente de transporte deverá sofrer o 
mínimo de trepidação possível. Prepare garrafas de 
água congeladas para a manutenção da temperatura 
e bombinhas de aeração para a manutenção da 
oxigenação durante o transporte.
 

TRANSPORTE



20

	 Evite colocar muitos organismos em um 
mesmo recipiente de transporte. Os organismos 
podem identificar como perigo e apresentarem 
reações fisiológicas adversas, tais como, excreta de 
substâncias que podem contaminar a água (pepino 
do mar e ouriço), everter o trato digestório (pepino 
do mar), autotomizar alguns de seus membros (siri e 
caranguejo perdem as patas quando estressados), e 
por fim, procure minimizar esse tempo de desloca-
mento.

	 Lembre que durante todo o tempo de expo-
sição alguém deverá cuidar da manutenção da 
temperatura, da salinidade e da oxigenação.	
Tanto para ambiente aberto quanto em ambiente 
fechado, os cuidados que serão inumerados abaixo 
devem ser considerados.

	 Oxigenação, Salinidade 35, Temperatura de 
20-24°C e pH de 7,5-8,0.
 
	 A manutenção da oxigenação da água fica 
por conta de uma aeração constante. O ideal é o uso 
de um filtro para a limpeza e qualidade da água no 
recinto de exposição.

	 Os animais marinhos são mais sensíveis ao 
aumento da concentração da salinidade da água do 
mar do que à sua diluição. Para evitar submeter os 
organismos a sofrimento o ideal é fazer as aferições 
dos parâmetros salinidade, temperatura e oxigenação 
no local de captura e tentar mantê-los em cativeiro 
com a menor variação possível.

CONDIÇÕES GENÉRICAS 
SATISFATÓRIA
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	 Os ouriços podem ser mantidos com alimen-
tação natural – algas (Ulva spp.) diariamente; siris e 
caranguejos são geralmente onívoros e consomem 
tipicamente bivalves, anelídeos, peixes, algas, peixes 
vivos ou mortos, matéria orgânica aderida ao subs-
trato e quase tudo que puderem encontrar no local de 
captura, observe o animal antes de coletar – conheça 
o organismo e seu local de alimentação.

	 Para garantir que não sofra com a introdução 
de um alimento diferente do seu dia a dia, o ideal 
seria trazer também do local de captura o que estiver 
disponível para o animal.

	 O toque deve ser evitado, a retirada do orga-
nismo de dentro d’água interfere com sua osmola-
ridade e pode deixar debilidade profunda que ao 
ser reintroduzido será uma presa fácil, mas uma vez 
coletado o cuidado deve ser redobrado. Se caso 
ocorrer toque nunca deve ser feito fora da água, que 
o visitante introduza as mãos para tocar o animal.

	 Siri e caranguejo resistem a essa troca de 
ambiente (água x ar), mas com os devidos cuidados. 
Como já foi dito anteriormente, quando em situação de 
perigo, alguns desses animais costumam autotomizar, 
ou seja, promovem a liberação de seus apêndices 
locomotores na tentativa de distrair o predador e 
poder fugir. 

	 A pata irá se regenerar com o tempo, mas isso 
é um estresse muito grande e desnecessário, além de 
que, esse animal estará vulnerável ao ser devolvido 
ao ambiente.	 Caso exista a previsão de toque, se faz 
necessário avisar ao visitante que as mãos devem 
estar lavadas, sem gordura de alimentos humanos, 
sem perfumes, cremes de hidratação ou de  protetor 
solar. Toda e qualquer substância deve ser proibida ao 
contato. Proporcione a possibilidade do participante 
lavar as mãos.

ALIMENTAÇÃO MANUSEIO/TOQUE

	 Pensem sempre no tempo limite para manter 
o animal fora de seu ambiente natural. No caso de 
exposição em ambiente aberto, o tempo é pequeno e 
dispensa a alimentação. O animal deverá ser devolvido 
em menos de 5 horas.
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	 As aulas em ambiente aberto devem ter mais 
cuidado que as aulas em ambiente fechado.
 
	 A temperatura em salas e pátios de prédios 
fechados é mais constante e sofre menos variações 
o que facilita que a água dos recipientes possam ser 
mantidas com mais facilidade. Em aulas ao ar livre 
a incidência da radiação é direta e pode afetar os 
valores de temperatura de forma mais intensa.

	 Dependendo do clima no dia do trabalho, você 
terá que ir trocando a água aos poucos e fazendo a 
manutenção desses parâmetros. 

- A temperatura é um fator crucial para um bom 
habitat para as espécies. “Sabendo que a água conduz 
24 vezes mais rápido do que o ar.” (HEISER; JANIS; 
POUGH, 2008). 

	 A temperatura deve apresentar mínima 
variação, já que bruscas variações trariam problemas 
aos organismos, pois em um ambiente confinado eles 
não teriam como fugir das mudanças bruscas de 
temperatura. Ela tende a subir em ambiente aberto 
em dias de calor – prepare previamente garrafas de 
plástico com água congelada para colocar no reci-
piente, buscando equilibrar a temperatura. Se não me 
engano isso já foi abordado antes no texto.

	 Em caso de queda de temperatura, mantenha 
um volume pequeno de água coletada no local de 
captura sob a luz de uma lâmpada de 60 VW. Use 
essa água para ir regulando a temperatura.

	 Para ambiente aberto, independente da 
estação do ano, uma cobertura deve ser providen-

TEMPERATURA/
IRRADIÂNCIA

EM AMBIENTE ABERTO
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ciada – toldo, tenda, barracas e qualquer outra forma 
de evitar a incidência direta dos raios solares sobre 
os recipientes de exposição.
 
- A salinidade tende a subir com a evaporação – 
faça a troca gradativa pela água que você levou e 
guardou em um recipiente cheio, com pouco espaço 
de ar e fechado (assim você evita a evaporação e 
a manutenção da salinidade é garantida). Sacudir o 
recipiente antes de pegar a água garante a homoge-
neização dos sais.

- A oxigenação é nosso maior problema. Os orga-
nismos irão   respirar usando o oxigênio dissolvido no 
recipiente reduzido – basta revolver a água, criar uma 
turbilhonamento na água para que ocorra a troca de 
gases entre a lâmina da superfície e o ar. Faça com 
cuidado para não causar estresse ao animal. Retire um 
pequeno volume da água do recipiente (um copo de 
água) e entorne de volta um pouco acima da super-
fície. Isso irá promover que volumes de ar (pequenas 
bolhas) penetrem na camada inferior.
 
	 Deve se manter uma oxigenação equilibrada, 
tendo em vista que o baixo conteúdo de oxigênio 
na água, quando comparado ao ar. (HEISER; JANIS; 
POUGH, 2008). Não espere que os animais sofram por 
falta de Oxigênio. Mantenha a aeração no recipiente 
de exposição.

	 A redução do volume de água nos recipientes 
onde os organismos estarão sendo expostos faz com 
que a temperatura sofra variações que dependerão 
da climatização do local de exposição. Você precisa 
estar preparado para amenizar a situação esperada 
(e a observada, também).
 
	 Imagine que a organização do evento tenha 
te avisado, ou você tenha se informado com antece-
dência, que o ar condicionado no local estará muito 
frio (o esperado). No entanto,  o equipamento quebra... 
Você se preparou para elevar a temperatura  e surge 
a situação contrária...  Você tem que estar preparado 
para as duas situações.

	 Em ambiente fechado o aumento da tempe-
ratura também pode ocorrer, mas a radiação solar já 
não é o maior problema e sim a troca de calor pela 
superfície de contato do recipiente com o ar. Mais 
uma vez as garrafas de água congelada a judam.

	 Não pensem que apenas o calor pode ser um 
risco, em locai de inverno rígido ou ambientes com 
ar condicionado muito forte podem baixar a tempe-
ratura da água. Então uma lâmpada incandescente 
de 60 VW pode resolver. Próximo ao (s) recipiente (s) 

EM AMBIENTE FECHADO
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de exposição  manter um outro com água aquecida e 
depois colocar, quando necessário, gradativamente, 
no recipiente dos animais, até atingir a temperatura 
ideal.

REINTRODUÇÃO
DOS ORGANISMOS

	 Os animais devem ser devolvidos com os 
mesmos cuidados da captura. Dentro de um reci-
piente com água do local, nunca passar por estresse 
de exposição ao ar. No caso do retorno o cuidado em 
‘aclimatar’ o animal antes de depositá-lo cuidadosa-
mente em seu local de origem é muito importante. A 
temperatura possivelmente não será a mesma e ele 
precisará que a água do recipiente em que ele veio 
para a devolução se aproxime a temperatura do local 
onde estará sendo devolvido.

	 Transfira o animal em um saco plástico com a 
água de onde ele estava. Em alguns minutos a água do 
saquinho pegará a temperatura do local de devolução. 
Acompanhe com termômetro. Parece irrelevante, mas 
o choque térmico temperatura pode levar o animal a 
morte.

É MUITO IMPORTANTE QUE O TEMPO DE 

EXPOSIÇÃO SEJA REGRADO PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, 

APRESENTADA ANTERIORMENTE.

Por fim, lembre-se dos 
cuidados ao devolver os animais. 
No caso de exposição ao ar livre não 
permita que os visitantes curiosos te 
acompanhem nesse procedimento. 
A princípio pode parecer inofensivo, 
mas lembre-se que você estará 
mostrando de onde tirou um animal 
e que nesse momento estará se 
readaptando ao ambiente.
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